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DECISÃO

Cuida-se de agravo apresentado por MANSERV MONTAGEM E 
MANUTENCAO S/A contra a decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, apresentado por MANSERV MONTAGEM E 
MANUTENCAO S/A, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a" e 
alínea "c", da CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim resumido:

APELAÇÃO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE EDIÇÃO DE LIVRO PEDIDO DA 
AUTORA DE REFORMA DA R SENTENÇA QUE 
JULGOU IMPROCEDENTE PEDIDO DE COBRANÇA 
CABIMENTO HIPÓTESE EM QUE NÃO SE VISLUMBRA 
JUSTA CAUSA PARA A RESCISÃO DO CONTRATO 
PELA RÉ AUSÊNCIA DE PROVA DO 
INADIMPLEMENTO POR PARTE DA AUTORA RÉ QUE 
DEVE SER CONDENADA AO PAGAMENTO DO VALOR 
ACORDADO RECURSO PROVIDO.

Quanto à primeira controvérsia, pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, alega violação dos arts. 489, § 1º, inciso VI, e 1.022, inciso II, 
do CPC, no que concerne à negativa de prestação jurisdicional.

Quanto à segunda controvérsia, pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, alega violação do art. 373, inciso I, do CPC, sob o fundamento 
de que não houve a correta apreciação da prova, trazendo o(s) seguinte(s) 
argumento(s):

Em que pese o inegável saber jurídico do ilustre relator do 
acórdão, não se trata de INOVAÇÃO RECURSAL, e sim, da 
CORRETA APRECIAÇÃO DA PROVA, argumentos estes 
que o acórdão recorrido pura e simplesmente NEGOU-SE a 
analisar (fl. 588).
Com o advento do Novo Código de Processo Civil, fica 
reforçada a importância distinção, pois já não basta a mera 
opinião do julgador, pois, enquanto opinião representar, não 
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poderá ser considerada como suficiente para o desfecho da lide. 
Assim, a valoração jurídica da prova se coaduna com o dever do 
juiz ou tribunal fundamentar as suas decisões, não bastando 
escolher ao seu livre arbítrio uma delas e não aceitar outras sem a 
devida fundamentação (fl. 590).

Quanto à terceira controvérsia, pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, alega violação do art. 1.015, inciso I, do CPC, sob o 
fundamento de houve a violação ao princípio do duplo grau de jurisdição, 
trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

No presente caso, o v. Acórdão simplesmente NEGOU-SE a 
apreciar os argumentos trazidos pela recorrente no seu recurso de 
apelação, com o que violou o princípio recursal do duplo grau de 
jurisdição, até porque o r. ac órdão também deixou de analisar e 
valorizar a prova apresentada pela recorrente sem a adequada e 
necessária fundamentação (fl. 589).

Quanto à quarta controvérsia, pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, sustenta a necessidade de reconhecimento da exceção do 
contrato não cumprido. 

Quanto à quinta controvérsia, pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, indica divergência jurisprudencial.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”), uma 
vez que a parte recorrente alega, genericamente, a existência de violação do 
art. 1.022 do CPC de 2015, sem, contudo, demonstrar especificamente quais os 
vícios do aresto vergastado e/ou a sua relevância para a solução da 
controvérsia.

Nesse sentido, este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “é 
deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa aos 
arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como 
sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF” (REsp n. 1.653.926/PR, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/9/2018).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 
1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
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12/5/2020; AgInt no REsp n. 1.829.871/MG, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 20/2/2020; REsp n. 1.838.279/SP, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 28/10/2019; e 
REsp n. 1.653.926/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
26/9/2018.

Ademais, quanto ao art. 489, § 1º, inciso IV, do CPC,  incidem os 
óbices das Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão não foi 
examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de 
declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito do 
prequestionamento.

Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é 
indispensável, por isso que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, 
de matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por 
analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In casu, o art. 17, do 
Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer 
foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de prequestioná-lo, 
razão pela qual impõe-se óbice instransponível ao conhecimento do recurso 
quanto ao aludido dispositivo”. (REsp 963.528/PR, relator  Ministro Luiz Fux, 
Corte Especial, DJe de 4/2/2010.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados:  REsp n. 1.160.435/PE, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe de 28/4/2011; REsp 
1.730.826/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
12/2/2019; AgInt no AREsp 1.339.926/PR, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 15/2/2019; e AgRg no REsp 1.849.115/SC, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 23/6/2020.

Quanto à segunda controvérsia, também incidem os óbices das 
Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela 
Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. 
Dessa forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Ademais, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo 
fático-probatório juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a 
análise da pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, 
sendo vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
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1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
1/9/2020; AgInt no REsp 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp 1.581.363/RN, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; e AgInt 
nos EDcl no REsp 1.848.786/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 3/8/2020.

Quanto à terceira controvérsia, incidem mais uma vez os óbices 
das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.

Quanto à quarta controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os 
dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de 
artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei 
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, 
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 
1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/8/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 
1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 
1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 
14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; AgRg no AREsp n. 
1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009.

Quanto à quinta controvérsia, na espécie, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar com 
precisão quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, o 
que atrai, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no 
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sentido de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos 
quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o 
não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos da 
Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 
1.616.851/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
21/8/2020; AgInt no AREsp 1.518.371/RJ, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 15/5/2020; AgInt no AREsp 
1.552.950/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
8/5/2020; AgInt no AREsp 1.023.256/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 24/4/2020; e AgInt nos EDcl no AREsp 
1.510.607/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
1º/4/2020.

Ademais, não foi comprovada a divergência jurisprudencial, uma 
vez que não cumpridos os requisitos legais dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 
255, § 1º, do RISTJ.

Nesse sentido: “Não se conhece de recurso especial interposto 
pela divergência jurisprudencial quando esta não esteja comprovada nos 
moldes dos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 (reeditado pelo art. 1.029, § 
1º, do NCPC), e 255 do RISTJ. Precedentes”. (AgInt no AREsp 1.615.607/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 20/5/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp 1.575.943/DF, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 2/6/2020; AgInt no 
REsp 1.817.727/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 18/5/2020; AgInt no AREsp 1.504.740/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 8/10/2019; AgInt no AREsp 1.339.575/DF, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2/4/2019; AgInt no 
REsp 1.763.014/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 19/12/2018.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro 
os honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 
valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
como eventual concessão de justiça gratuita.

Documento: 118864834 Página  5 de 6

Edição nº 3066 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 13 de Janeiro de 2021   Publicação: Quinta-feira, 14 de Janeiro de 2021
Código de Controle do Documento: B3133117-7B01-4712-8B52-7D8AE449BCBA



Superior Tribunal de Justiça

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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